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RETIFICAÇÃO

No preâmbulo da Circular SECEX nº 04, de 22 de janeiro de
2018, publicada no Diário Oficial da União, terça-feira, 23 de janeiro de
2018, Seção 1, páginas 14:

Onde se lê:
"conforme o conteúdo do Anexo"
Leia-se:
"conforme Tabela de pleitos de alteração tarifária permanente

sob consulta pública disponível no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. m d i c . g o v. b r / i n d e x . p h p / c o m e r c i o - e x t e r i o r / e s t a t i s t i c a s - de-co -
m e r c i o - e x t e r i o r- 9 / a r q u i v o s - a t u a i s - 4 "

RETIFICAÇÃO

Na Portaria SECEX nº 47, de 20 de dezembro de 2017, pu-
blicada no DOU de 21/12/2017, retificada no DOU de 26/12/2017.

No artigo 1º, leia-se:
"Seção XII
Capítulo 87 - Veículos Automotores
Subseção I
Art. 19 Para fins de distribuição das cotas anuais de ex-

portação para o México dos veículos de que trata o art. 2o do Quinto
Protocolo Adicional ao Apêndice Bilateral II "Sobre o Comércio no
Setor Automotivo entre o Brasil e o México" do Acordo de Com-
plementação Econômica nº 55 - MERCOSUL/México deverão ser
observados os procedimentos previstos nesta Subseção.

...................................................................................." (NR)
No art. 2º, onde se lê: Subseção II, leia-se: "Subseção II.
No parágrafo 2º, do art. 25, onde se lê: §2º Os RE deverão ser

preenchidos com os códigos de enquadramento 80635 ou 80650 para
os veículos enquadrados, respectivamente, no tipo da cota corres-
pondente ao VCR de 35% ou VCR de 50%, leia-se: §2º Os RE
deverão ser preenchidos com os códigos de enquadramento 80635 ou
80650 para os veículos enquadrados, respectivamente, no tipo da cota
correspondente ao VCR de 35% ou VCR de 50%." (NR)

Ministério da Integração Nacional

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 47, DE 24 DE JANEIRO DE 2018

Autoriza a complementação dos recursos a
serem transferidos ao Município de Mara-
bá/PA, para ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Aprovar a complementação dos recursos a serem
repassados ao Município de Marabá/PA conforme previsto no art. 3º,
da Portaria MI n. 666, de 14 de dezembro de 2017, para execução de
ações de prevenção em áreas de risco de desastres, na forma prevista
no Plano de Trabalho integrante do processo n. 59020.000235/2017-
62.

Art. 2º Os recursos correrão à conta da dotação orçamentária,
consignada no Orçamento-Geral da União, para o Ministério da In-
tegração Nacional, no valor de R$ 26.994.360,31 (vinte e seis mi-
lhões, novecentos e noventa e quatro mil trezentos e sessenta reais e
trinta e um centavos), Nota de Empenho n. 2018NE000007, de
09/01/2018, Programa de Trabalho 06.182.2040.8348.0001, Natureza
da Despesa: 4.4.40.42, Fonte: 0144; UG 530012.

Art. 3º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria,
acima referida, que não foram alterados por esta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA Nº 48, DE 24 DE JANEIRO DE 2018

Autoriza a complementação dos recursos a
serem transferidos ao Município de Monte
Alegre/PA, para ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de
abril de 2012 e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1º Aprovar a complementação dos recursos a serem
repassados ao Município de Monte Alegre/PA conforme previsto no
art. 3º, da Portaria MI n. 664, de 14 de dezembro de 2017, para
execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres, na
forma prevista no Plano de Trabalho integrante do processo n.
59020.000322/2017-10.

Art. 2º Os recursos correrão à conta da dotação orça-
mentária, consignada no Orçamento-Geral da União, para o Mi-
nistério da Integração Nacional, no valor de R$ 11.215.377,91
(onze milhões, duzentos e quinze mil trezentos e setenta e sete reais
e noventa e um centavos), Nota de Empenho n. 2018NE000003, de

09/01/2018, Programa de Trabalho 06.182.2040.8348.0001, Natu-
reza da Despesa: 4.4.40.42, Fonte: 0144; UG 530012.

Art. 3º Ficam ratificados os demais dispositivos da Por-
taria, acima referida, que não foram alterados por esta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA Nº49, DE 24 DE JANEIRO DE 2018

Autoriza a complementação dos recursos a
serem transferidos ao Município de Ponta
de Pedras/PA, para ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Aprovar a complementação dos recursos a serem
repassados ao Município de Ponta de Pedras/PA conforme previsto no
art. 3º, da Portaria MI n. 656, de 14 de dezembro de 2017, para
execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres, na
forma prevista no Plano de Trabalho integrante do processo n.
59204.002273/2017-00.

Art. 2º Os recursos correrão à conta da dotação orçamentária,
consignada no Orçamento-Geral da União, para o Ministério da In-
tegração Nacional, no valor de R$ 2.364.370,86 (dois milhões, tre-
zentos e sessenta e quatro mil trezentos e setenta reais e oitenta e seis
centavos), Nota de Empenho n. 2017NE000011, de 09/01/2018, Pro-
grama de Trabalho 06.182.2040.8348.0001, Natureza da Despesa:
4.4.40.42, Fonte: 0144; UG 530012.

Art. 3º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria,
acima referida, que não foram alterados por esta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA Nº 50, DE 24 DE JANEIRO DE 2018

Autoriza a complementação dos recursos a
serem transferidos ao Município de Reden-
ção/PA, para ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Aprovar a complementação dos recursos a serem
repassados ao Município de Redenção/PA conforme previsto no art.
3º, da Portaria MI n. 661, de 14 de dezembro de 2017, para execução
de ações de prevenção em áreas de risco de desastres, na forma
prevista no Plano de Trabalho integrante do processo nº
59502.000768/2017-21.

Art. 2º Os recursos correrão à conta da dotação orçamentária,
consignada no Orçamento-Geral da União, para o Ministério da In-
tegração Nacional, no valor de R$ 2.720.970,00 (dois milhões, se-
tecentos e vinte mil novecentos e setenta reais), Nota de Empenho n.
2018NE000012, de 10/01/2018, Programa de Trabalho
06.182.2040.8348.0001, Natureza da Despesa: 4.4.40.42, Fonte:
0144; UG 530012.

Art. 3º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria,
acima referida, que não foram alterados por esta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA Nº 51, DE 24 DE JANEIRO DE 2018

Autoriza a complementação dos recursos a
serem transferidos ao Município de Salvater-
ra/PA, para ações de Defesa Civil.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n. 12.340,
de 1º de dezembro de 2010, Lei n. 12.608, de 10 de abril de 2012 e no
Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Aprovar a complementação dos recursos a serem re-
passados ao Município de Salvaterra/PA conforme previsto no art. 3º, da
Portaria MI n. 679, de 18 de dezembro de 2017, para execução de ações
de prevenção em áreas de risco de desastres, na forma prevista no Plano
de Trabalho integrante do processo n. 59204.005811/2017-18.

Art. 2º Os recursos correrão à conta da dotação orçamentária,
consignada no Orçamento-Geral da União, para o Ministério da Inte-
gração Nacional, no valor de R$ 5.600.000,00 (cinco milhões seiscentos
mil reais), Nota de Empenho n. 2018NE000008, de 9/1/2018, Programa
de Trabalho 06.182.2040.8348.0001, Natureza da Despesa: 4.4.40.42,
Fonte: 0144; UG 530012.

Art. 3º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria,
acima referida, que não foram alterados por esta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELDER BARBALHO

DESPACHO DE 18 DE JANEIRO DE 2018

Tendo em vista os motivos expostos nos Despachos CGAIN
(0696737), DPE (0728398) e na Nota Técnica n. 151/2017/CG-
PAM/DPE/SIH-MI (0720306), elaborada pela Comissão Permanente
de análise e parecer dos recursos e indicação de dosimetria em Pro-
cessos de Notificação de Penalidades Contratuais relativo a contratos
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hi-
drográficas do Nordeste Setentrional - PISF, a qual analisa o con-
traditório apresentado pela empresa Mendes Júnior Trading e En-
genharia Ltda, manifesto-me pela manutenção da penalidade de multa
no valor de R$ 3.319.031,24 (três milhões, trezentos e dezenove mil
trinta e um reais e vinte e quatro centavos) em desfavor da con-
tratada.

HELDER BARBALHO
Ministro

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO Nº 31, DE 23 DE JANEIRO DE 2018

Acolho os termos do Despacho nº 106/2017/CONARE_Re-
cursos/CONARE/DEMIG/SNJ (5646415), referente ao indeferimento
de recurso administrativo interposto pelo solicitante de refúgio SENE
VAZ, nascido no dia 14/12/1987, natural de Guiné Bissau, por não se
enquadrar nos preceitos do art. 1º da Lei 9.474, de 22 de julho de
1997.

TORQUATO JARDIM
Ministro

PORTARIA Nº 44, DE 23 DE JANEIRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 202 do
Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08018.009037/2016-91, do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o artigo 54, §

1º, II e § 2º, da Lei nº 13.445 de 24 de maio de 2017, RAJA-
SEGARAN KUMARASAMY, de nacionalidade malaia, filho de Ku-
mara Samy Perumal e de Saratha Munusamy, nascido em Ipoh, na
Malásia, em 10 de fevereiro de 1986, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de rein-
gresso no Brasil pelo período de 11 (onze) anos, 4 (quatro) meses e
2 (dois) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL
PORTARIA Nº 19, DE 19 DE JANEIRO DE 2018

Prorroga o prazo para as organizações da
sociedade civil apresentarem propostas re-
lativas ao Chamamento Público nº 01/2017,
convoca audiência pública voltada a sanar
dúvidas relativas ao Edital e promover a
mobilização e aproximação de organiza-
ções da sociedade civil e pessoas interes-
sadas no projeto.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITEN-
CIÁRIO NACIONAL, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Art. 1º O prazo para envio de propostas por organizações da
sociedade civil interessadas em celebrar termo de colaboração que
tenha por objeto a execução de projeto voltado ao aperfeiçoamento de
metodologias de inspeção em unidades prisionais fica prorrogado até
04/02/2018.

Parágrafo único. As propostas serão apresentadas pelas or-
ganizações da sociedade civil, por meio da plataforma eletrônica do
SICONV, e deverão ser cadastradas e enviadas para análise, até às
23:59 horas do dia 04 de fevereiro de 2018, por meio do Programa nº
3000020180002.

Art. 2º A etapa de seleção passa a observar os seguintes
prazos:

. E TA -
PA

DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas

. 1 Publicação do Edital de Chama-
mento Público.

11 / 0 9 / 2 0 1 7

. 2 Envio das propostas pelas OSCs
(prorrogado)

Até 04/02/2018

. 3 Etapa competitiva de avaliação
das propostas pela Comissão de
Seleção.

05/02/2018 a
16/02/2018

. 4 Divulgação do resultado prelim-
i n a r.

23/02/2018
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. 5 Interposição de recursos contra o
resultado preliminar.

5 (cinco) dias contados
da divulgação do resul-
tado preliminar

. 6 Análise dos recursos pela Comis-
são de Seleção.

5 (cinco) dias após
prazo final de apresen-
tação das contrarrazões
aos recursos

. 7 Homologação e publicação do re-
sultado definitivo da fase de se-
leção, com divulgação das de-
cisões recursais proferidas (se
houver).

14/03/2018
(esta data é es-

timada)

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS FELIPE ALENCASTRO FERNANDES
DE CARVALHO

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 7.008, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/100147 - DELESP/DREX/SR/DPF/AM, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa SS CASA NOTURNA PRO-
DUCOES E EVENTOS LTDA - ME, CNPJ nº 08.366.209/0001-85
para atuar no Amazonas.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 7.011, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/102482 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa GR - GARANTIA REAL SEGURANCA LTDA.,
CNPJ nº 68.317.817/0003-93, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Se-
gurança Pessoal, para atuar no Rio de Janeiro, com Certificado de
Segurança nº 2819/2017, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 7.015, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/102487 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa SUPORTE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA,
CNPJ nº 67.803.726/0001-33, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Se-
gurança Pessoal, para atuar em São Paulo, com Certificado de Se-
gurança nº 2806/2017, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 7.021, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Pro-
cesso nº 2017/106340 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de
serviço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vi-
gilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação
deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa HOTELARIA AC-
CORINVEST BRASIL S/A, CNPJ nº 02.419.765/0004-39 para
atuar em São Paulo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 7.031, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/75764 - DPF/BRU/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa PROSEG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA,
CNPJ nº 03.805.877/0001-48, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo,
com Certificado de Segurança nº 2400/2017, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 7.045, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/107779 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa MASTER POSTO LTDA,
CNPJ nº 08.349.534/0001-30 para atuar em Pernambuco.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 7.054, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/97109 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa ESCOLTA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SE-
GURANÇA LTDA, CNPJ nº 66.663.634/0001-32, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Es-
colta Armada e Segurança Pessoal, para atuar em São Paulo, com
Certificado de Segurança nº 2682/2017, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 43, DE 5 DE JANEIRO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/107686 - DELESP/DREX/SR/DPF/RN, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa BRINK'S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE
VALORES LTDA., CNPJ nº 60.860.087/0102-42, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e
Transporte de Valores, para atuar no Rio Grande do Norte, com
Certificado de Segurança nº 2862/2017, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 83, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Pro-
cesso nº 2017/100654 - DELESP/DREX/SR/DPF/GO, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, vá-
lida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no
D.O.U., concedida à empresa SITRAN EMPRESA DE SEGU-
RANÇA LTDA, CNPJ nº 02.005.031/0003-22, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
para atuar em Goiás, com Certificado de Segurança nº 2829/2017,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 98, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/99455 - DELESP/DREX/SR/DPF/AM, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa SERVIS SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº
07.945.678/0003-58, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança
Pessoal, para atuar no Amazonas, com Certificado de Segurança nº
2845/2017, expedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 162, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/733 - DPF/ARU/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa RAGASSI - SEGU-
RANÇA PATRIMONIAL EIRELI- EPP, CNPJ nº 17.467.094/0001-
06, sediada em São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente AVILA SEGURANÇA PATRIMONIAL
EIRELI-EPP, CNPJ nº 21.250.347/0001-62:

8 (oito) Revólveres calibre 38
Da empresa cedente AVILA SEGURANÇA PATRIMONIAL

EIRELI-EPP, CNPJ nº 21.250.347/0001-62:
144 (cento e quarenta e quatro) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 186, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/102684 - DPF/STS/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa SASIP ASSOCIACAO DOS
PROPRIETARIOS DO IPORANGA, CNPJ nº 52.246.253/0001-43
para atuar em São Paulo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 244, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, re-
gulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/2550 - DPF/JTI/GO, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa ENERGETICA SERRANO-
POLIS LTDA, CNPJ nº 05.643.160/0001-72 para atuar em Goiás.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 286, DE 22 DE JANEIRO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SER-
VIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Pro-
cesso nº 2017/63449 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

AUTORIZAR a empresa KANSAS SECURITY VIGI-
LÂNCIA E SEGURANÇA LTDA-ME, CNPJ Nº 18.162.429/0001-
40, a promover alteração nos seus atos constitutivos no que se
refere à razão social, que passa a ser KANSAS SECURITY
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI ME

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA




